
Governo reduz transferências 
para o orçamento monetário 

por Cintia Some 
de Brasília 

O volume de transferên-
cias do orçamento fiscal 
para o monetário retornou 
á meta programada no fi-
nal do ano passado: Cr; 2,4 
trilhões. Esta é uma cifra 
"suficiente" para fechar as 
contas do orçamento mone-
tário, dentro da reprogra-
mação em estudo das me-
tas de controle da oferta de 
moeda, segundo o secretá-
rio geral do Ministério da 
Fazenda, Mailsõn Ferreira 
da Nóbrega. 

A volta ao antigó número 
representa redução de Cri 
1,7 trilhão em relação ao 
volume de transferências 
recomendado pelo Fundo 
Monetário Internacional —
de Cri 4,1 trilhões — após a  

"-avaliação dos efeitos da 
maxidesvalorização cam-
bial sobre as metas do 
acordo. "Era uma conta de' 
chegar para fechar o orça-
mento monetário", explica 
o secretário do Planeja-
mento, José Augusto Aran-
tes Savasini. 

Cumprir apenas o previs-
to no orçamento monetá-
rio, "poderá ser factível 
com a revisão do déficit pú-
blico e da taxa de inflação, 
computando parte dos cor-
tes nos subsídios", diz Sa-
vasini.- 

De qualquer modo, o me-
nor volume de transferên-
cia de recursos fiscais dá• 
uma idéia da extensão do 
pedido brasileiro de refor-
mulação do acordo com o 
Fundo. Uma revisão pro-
funda que Savasini prefere 
não quantificar. 

Nas negociações que es-
tão em curso, o governo 
brasileiro pretende que o 
FMI aceite rever o teto do 
déficit público de Cri 8,8 
trilhões para algo entre Cr$ 
12 trilhões e Cr$ trilhões 
neste ano, seguildo um ou-
tro assessor bem próximo 
ao ministro Delfim Netto. 
Isto proporcionaria uma 
folga na exigência de re-
cursos a serem transferi-
dos do orçamento fiscal, 
que chegariam a pouco 
mais de 37% de todo o orça-
mento previsto neste ano 
por recomendação do FMI 
e a uns 2% dentro dos cál-
culos programados pelo go-
verno. 

As contribuições do orça-
mento fiscal deverão vir 
muito mais dos aumentos 
de receitas tributárias —
de uns Cr$ 800 bilhões com 
as taxações introduzidas 
pelo recente pacote econó-
mico editado pelo governo 
— e dos cortes nos 
subsídios indiretos, já que 
as economias com o petró-
leo e o trigo, avaliadas em 

Cr$ 600 bilhões aproxima-
damente, estavam progra-
madas no orçamento mo-
netário, segundo um outro 
credenciado assessor da 
Seplan. 

O retorno ao volume de 
transferências fiscais de 
Cr$ 2,4 trilhões foi mencio-
nado pelo secretário geral 
do Ministério da Fazenda 
no encontro que manteve 
ontem com os economistas 
que representam os bancos 
do sub comitê económico 
de renegociação da dívida 

CRITICA 
Einar Kok fez também 

uma crítica ao governo fe- 
deral. Segundo ele, "as au-
toridades não podem 
esconder-se atrás das corti-
nas do endividamento ex-
terno para evitar a tomada 
de medidas necessárias ao 

, desenvolvimento das in-
dústrias instaladas no País 
a duras penas". 

Kok acredita que se o go-
- verno não criar um progra- 

moderzação paa 
aumentar a qu

ni
alidade era 

produtividade dos nossos 
produtos, quando acabar o 
período de crise, o nosso 

• parque industrial estará 
atrasado pelo menos 20 
anos em relação aos dos 
países desenvolvidos. Para 
ele, esse programa deveria 
estar voltado principal-
mente para os setores de 

. auto peças, plásticos e têx-
teis, oferecendo recursos a 
juro zero, apenas com cor-
reção monetária. 

"Para analisar o que es. 
tá ocorrendo hoje é preciso 
voltar no tempo até novem- 
bro do ano passado, quando 
o governo estabeleceu al- 
gumas metas para 83. En- 
tre essas metas estavam 
uma inflação de 90%. Hoje, 

,esses cálculos tiveram de ser refeitos. O cálculo mais 
otimista prevê uma infla-

externa bra Cão de 140, dependendobrasileira. Eles es -: %  
tavam interessados em sa- da política de subsídios. Co-
ber como os agricultores mo as mudanças foram 
reagiria com a retirada do Sue a  moderadas, aãoprfeiqvulse enãoétdree 
subsídio ao crédito agrícola: 

 
 

e os rumos da política cre- ,  170 e 17896", afirmou Kok. 
ditfcia ao setor. Nóbrega 
explicou-lhes as recentes 
alterações no crédito rural, 
a disposição do governo de 
utilizar os recursos oficiais 
para obras de infra- 
estrutura e garantir preços 
remuneradores aos agri- 
cultores, estimulando a co- 
mercialização. 


